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ACÓRDÃO Nº 2609/2016 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 030.283/2012-4.    

1.1. Apensos: 016.487/2015-0; 032.496/2013-3 
2. Grupo I – Classe de Assunto: V - Auditoria. 

3. Interessados/Responsáveis: 
3.1. Interessado: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT (09.248.608/0001-04). 
4. Órgão/Entidade: Superintendência de Seguros Privados. 

5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração Indireta no Rio de Janeiro 
(SecexEstatais). 
8. Representação legal: Leonardo Capistrano (OAB/CE 19.407, OAB/DF 29.510) e outros, 

representando a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT.  
 

9. Acórdão: 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria realizada na Superintendência de 

Seguros Privados (Susep), com o objetivo de verificar a conformidade dos atos de regulação e de 

fiscalização da entidade no que tange à formação e à pertinência dos custos que compõem o prêmio de 
Seguro de Danos Pessoais por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT), conforme 

determinado no item 9.1 do Acórdão 3.130/2011-TCU-Plenário. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 

ante os motivos expostos pelo Relator, em: 

9.1. com vistas ao aprimoramento da supervisão e da fiscalização que exerce sobre a gestão 
do seguro DPVAT, especialmente no que tange à formação e à pertinência dos custos que compõem o 
valor do prêmio cobrado dos proprietários de veículos, recomendar à Superintendência de Seguros 

Privados, com fundamento no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do TCU, que: 
9.1.1 estabeleça norma interna que institua procedimento célere e tempestivo para a 

apreciação das propostas de glosa ou demais sugestões que impactem o cálculo do prêmio do Seguro 
DPVAT, levadas a efeito pela Coordenação-Geral de Fiscalização Direta da entidade (CGFIS), 
referentes a irregularidades encontradas na destinação dos recursos daquele seguro, com o objetivo de 

que tais propostas sejam levadas em consideração no cálculo do valor do prêmio para o ano seguinte, 
independentemente de qualquer processo sancionador que deva ser aberto em função das 

irregularidades apuradas e sem prejuízo da ampla defesa e do contraditório; 
9.1.2 implemente procedimentos que promovam a integração das ações da CGFIS e da 

Coordenação-Geral de Produtos (CGPRO) referentes ao Seguro DPVAT, de modo que o cálculo do 

valor do prêmio levado a efeito pela CGPRO leve em consideração, tempestivamente, as verificações 
realizadas pela CGFIS em seus trabalhos de fiscalização anual na Seguradora Líder, com a finalidade 

de evitar que dispêndios irregulares do referido consórcio sejam repassados para o valor do prêmio do 
exercício seguinte; 

9.1.3 analise, mediante procedimento específico e metodologia apropriada, a pertinência e 

a regularidade das despesas administrativas da Seguradora Líder que oneraram o valor do prêmio do 
Seguro DPVAT desde 2008, com vistas a evitar que eventuais gastos irregulares venham a influenciar 

o cômputo da tarifa nos exercícios futuros, sem prejuízo da adoção das providências cabíveis diante 
das irregularidades porventura identificadas; 

9.1.4 avalie, mediante procedimento específico e metodologia apropriada, a legalidade, a 

efetividade e a economicidade da Política de Conciliação da Seguradora Líder, como instrumento para 
fazer face à judicialização das demandas envolvendo o Seguro DPVAT, adotando as providências 

cabíveis diante das irregularidades porventura identificadas; 
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 9.1.5 avalie, mediante procedimento específico e metodologia apropriada, a adequação das 

atuais reservas técnicas do Seguro DPVAT, deixando de acatar aumentos no prêmio do seguro caso 
seja constatado eventual superdimensionamento; 

9.1.6 adote, no âmbito da sua Diretoria de Fiscalização, mecanismos formais de 

procedimentos e supervisão de auditorias no seguro DPVAT; 
9.1.7 retome os estudos técnicos sobre a contabilização das operações relativas ao Seguro 

DPVAT, uma vez que as regras atuais são insuficientes para permitir o completo entendimento dessas 
operações; 

9.1.8 elabore normativo interno que estabeleça padrão de vínculo institucional entre os 

processos sancionadores e os processos de fiscalização que os originaram, sem prejuízo de estabelecer 
procedimentos internos para evitar que as irregularidades encontradas em processos de fiscalização 

não sejam objeto de processos sancionadores; 
9.1.9 faça o adequado dimensionamento das necessidades de pessoal da Auditoria Interna, 

de modo a permitir que possa realizar suas atribuições institucionais; 

9.1.10 apure o quantitativo médio de remessas de documentação por segurado levadas a 
efeito pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, de maneira a avaliar a economicidade da 

contratação da referida empresa pela Seguradora Líder; 
9.1.11 estude a possibilidade de alteração do atual modelo de gestão do Seguro DPVAT e 

envie as possíveis propostas aos órgãos competentes, haja vista o paradigma atual possibilitar que o 

aumento das despesas da Seguradora Líber ocasione o incremento do seu lucro; 
 9.1.12 amplie a divulgação junto aos cidadãos sobre seus direitos às indenizações cobertas 

pelo Seguro DPVAT e os respectivos procedimentos de requisição;  
9.2. determinar à Superintendência de Seguros Privados, com fundamento no art. 250, 

inciso II, do Regimento Interno do TCU, que encaminhe, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

ciência do presente acórdão, plano de implementação das medidas recomendadas acima, contendo: 
9.2.1 para cada recomendação cuja implementação seja considerada conveniente e 

oportuna, as ações que serão adotadas pela entidade, o prazo e o setor/unidade responsável pelo 

desenvolvimento das ações; 
9.2.2 para cada recomendação cuja implementação não seja considerada conveniente ou 

oportuna, a justificativa da decisão; 
9.3 dar ciência da presente deliberação à Comissão de Desenvolvimento Econômico, 

Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados, à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 

Federal, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, à 
Procuradoria da República no Estado do Rio de Janeiro, em referência ao Ofício PR/RJ/VPN 

17.866/20163, à Delegacia de Polícia Federal em Montes Claros e à Promotoria de Justiça de Montes 
Claros, em referência ao Ofício Conjunto 08/2015; 

9.4 classificar como sigilosas, nos termos do art. 2º, § 3º, da Resolução TCU 229/2009, as 

peças listadas no formulário de procedimento para classificação de peças processuais com restrição de 
acesso à informação (peça 243); 

9.5 arquivar o presente processo, nos termos do art. 169, inciso V, do Regimento Interno 
do TCU. 
 

10. Ata n° 40/2016 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 11/10/2016 – Extraordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2609-40/16-P. 
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13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 
Augusto Nardes, Raimundo Carreiro e Bruno Dantas (Relator). 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder 

de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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